PARECER  Nº  2144, DE  2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº11, DE 2007 

De autoria do Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe objetiva alterar dispositivos da Lei Complementar nº 994, de 18 de maio de 2006, que instituiu o Adicional Operacional de Localidade - AOL.

Nos termos da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo veio a proposição à análise da Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado e passou a tramitar em regime de urgência.

Diante da falta de manifestação daquele órgão técnico no prazo definido pelo Regimento citado, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, apreciar a propositura em questão.

O presente projeto visa à unificação do valor do AOL, concedido a policiais civis e militares em razão da complexidade das atividades por eles exercidas e dificuldade de fixação do profissional. Pretende também incluir novas hipóteses em que o policial não perde o direito a receber o AOL, tais como licença-paternidade, licenças 
médicas e ausência do País, nos termos que especifica.

Entretanto, não obstante a importância da matéria, deparamo-nos com os itens 1 e 5 do §2°, artigo 24, da Constituição Estadual, transcritos abaixo, os quais reservam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis sobre o assunto em tela.

Artigo 24 - ............................................ 

§ 2° - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração; 

5 - militares, seu regime jurídico, provimento e cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR)

Ademais, segundo os §§ 1 ° e 2° dos artigo 139 daquele mesmo instrumento constitucional, dispostos a seguir, a polícia do Estado, que compreende a Polícia Civil, Militar e Corpo de Bombeiros é subordinada ao Governador do Estado. 

Artigo 139 - ............................................

§ 1º - O Estado manterá a Segurança Pública por meio de sua polícia, subordinada ao Governador do Estado.

§ 2º - A polícia do Estado será integrada pela Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros.

Concluímos, então, que a propositura em questão apresenta um vício de iniciativa e, dessa forma, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 11, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator Especial

